
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE NIQUELÂNDIA-GO.

                                                  xxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com o nome fantasia de xxxxxxxxxxxxxx inscrita no CNPJ/MF nºxxxxxxxxxxx, com sede na Avenida Getúlio Vargas, 203, Jardim Ipanema, neste ato representado por seu  sócio- administrador Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, comerciante, portador da cédula de identidade nº xxxxxxxxx, SSP/GO, inscrito no CPF sob nº xxxxxxxxxxxxxxxx, encontradiço na Avenida Getúlio Vargas, 203, jardim Ipanema, nesta cidade de Niquelândia-GO, por seu advogado e bastante procurador, vem, respeitosamente à presença de V. Exa., com fundamento legal no artigo 481 do Código Cível, propor a presente

       AÇÃO DE COBRANÇA


Em face da xxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxx representada na oportunidade pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxxxxxxxxx, com qualificação pessoal ignorada, encontradiço na Praça Mario Dário, 01, Centro, nesta cidade de Niquelândia, Goiás, pelos motivo de fato e de  direito a seguir aduzidos:


A partir de 25/11/2005 a Prefeitura Municipal de Niquelândia efetuou compras junto a Requerente, perdurando tal relação até 27/12/2005, conforme autorizações de compras emitidas pela Requerida, que seguem anexas, cuja unidade de despesa é o Fundo Municipal de Saúde.


A compra e venda, conforme artigo 481, do Código Civil Brasileiro é uma forma de contrato bilateral, o qual requer declaração de vontade e obrigações para todas as partes: um se obriga a entrega da coisa, outra a efetuar o pagamento do preço avençado.

Art. 481. Pelo contrato de compra e venda, um dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro.


Ocorre que a Requerente cumpriu com sua obrigação de entregar a coisa, conforme se auferi das autorizações anexas, em que funcionário da Requerida acosta assinatura declarando o recebimento. 


Por outro lado, a Prefeitura Municipal de Niquelândia, não honrou com seu compromisso de pagar, motivo que fundamenta este pedido.


O crédito do Requerente está, atualmente, no valor de R$ 16.094,95 (dezesseis mil, noventa e quatro reais, noventa e cinco centavos), conforme demonstrativo abaixo:

	Discriminação
	Percentagem
	R$

	Dívida Inicial
	---
	12.761,50

	Juros
	1% / mês
	650,96

	Honorários Advocatícios
	20%
	2.682,49

	TOTAL
	---
	16.094,95



Desta feita, comprovado está o direito do Requerente ao crédito acima especificado, visto que vendeu seu produto e não recebeu por ele.

                 Provará o alegado mediante todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente depoimentos e testemunhas que comparecerão para depor independentemente de intimação. Restando-se de dívida líquida e vencida, requer a citação do devedor para que pague a importância demonstrada em anexo, além de juros, correção monetária, honorários advocatícios e demais despesas processuais.


Dá-se à causa o valor de R$ 16.094,95 (dezesseis reais, noventa e quatro reais, noventa e cinco centavos), para fins fiscais e de alçada.


Termos em que se pede deferimento.

                                               
Niquelândia, em 03 de maio de 2006.


NILSON RIBEIRO SPÍNDOLA

                                                             OAB/GO nº 18.822
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